
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.213.716 - PR 

(2012/0170937-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TANIA MARA MENDES ZOREK 
ADVOGADOS : JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ÓBICE DA SÚMULA 168/STJ. 
1. Segundo orientação consolidada nesta Corte Superior, o ato de aposentadoria é 
ato complexo, somente se aperfeiçoando com a manifestação posterior do Tribunal 
de Contas competente a respeito dos pressupostos de legalidade do ato 
administrativo.
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3ª Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.  
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1203309 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.213.716 - PR 

(2012/0170937-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Tania Maria Mendes Zorek em face de 

decisão monocrática de minha relatoria cuja ementa é a seguinte: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 
MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ÓBICE DA SÚMULA 168/STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA AOS QUAIS 
SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante sustenta que, não obstante a jurisprudência desta Corte reconheça que a 

aposentadoria é um ato complexo, "a segurança jurídica, a dignidade da pessoa humana e a 

boa-fé impõem que a manifestação do TCU se dê dentro de um prazo razoável, sob pena de se 

manter o Administrado à espera ad eternum pela conclusão definitiva do ato" (e-STJ fl. 487)

Relata que foi reconhecida a repercussão geral da matéria, a qual está sob análise e 

julgamento no RE n. 636.553, além de indicar precedente do STF no qual se reconheceu que a 

atuação do TCU deve ocorrer dentro de cinco anos. 

Requer seja reconsiderada a decisão agravada, a fim de se declarar a decadência do 

direito da Administração Pública em rever o ato de aposentadoria da embargante, ou seja o feito 

submetido a apreciação do órgão colegiado. Sucessivamente, requer o sobrestamento do feito até 

o julgamento definitivo do Recurso Extraordinário n. 636.553. 

É o relatório. 
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VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático, que seguiu a jurisprudência dominante nesta Corte sobre o tema. Transcrevo, por 

oportuno, o inteiro teor do decisum em referência: 

Trata-se de embargos de divergência interpostos por Tania Mara Mendes Zorek 
em face de acórdão oriundo da Primeira Turma, de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves, cuja ementa proclama: 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. ATO 
COMPLEXO. TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 
NO STF E NO STJ.

1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o ato de aposentadoria é 
complexo, não havendo que se cogitar de decadência para a Administração 
revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes: 
RMS 23.194/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/3/2011; 
RMS 32.115/RJ, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1/2/2011; 
AgRg no REsp 970.087/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no REsp 1.145.613/RS, Relator Ministro 
Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 
11/10/2010; AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, Relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010; REsp 1.284.491/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/12/2011; REsp 1.244.336/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2/12/2011. 

2. No caso concreto, apesar da aposentadoria ter se dado em 1998, somente no 
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ano de 2008, o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato complexo 
de inativação, emitiu juízo no sentido de não registrar a aposentadoria. Logo, não 
há falar em decadência.

3. Agravo regimental não provido.
A embargante discorre sobre a existência de dissídio jurisprudencial em relação a 
precedente da C. Segunda Turma, proferido nos autos do RESP n. 1.239.926/PR, 
de minha relatoria,  no qual se decidiu que o prazo decadencial para a 
Administração revisar o ato de aposentadoria é de cinco anos, contados da 
concessão do benefício. 
Requer sejam conhecidos e providos os presentes embargos de divergência, a fim 
de que prevaleça a tese ora defendida. 
Houve impugnação (e-STJ fl. 474/477)
É o relatório. Passo a decidir.
Não obstante o aresto paradigma, inexiste controvérsia de entendimento, 
atualmente, entre as Turmas que integram as Primeira e Terceira Seção desta 
Corte, no que se refere à tese (prevalente) no sentido de que o ato de 
aposentadoria é ato complexo, somente se aperfeiçoando com a manifestação 
posterior do Tribunal de Contas competente a respeito dos pressupostos de 
legalidade do ato administrativo.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. TERMO INICIAL DA 
DECADÊNCIA. ATO COMPLEXO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
1. A concessão de aposentadoria é ato complexo, razão pela qual descabe falar 
em prazo decadencial para a administração revisar o benefício antes da 
manifestação do Tribunal de Contas.  Precedentes do STJ e do STF.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1240168/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/05/2012, DJe 18/05/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. 
TERMO INICIAL. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STF 
E NO STJ.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o ato de aposentadoria é 
complexo, não havendo que se cogitar de decadência para a Administração 
revisar o benefício antes da manifestação do Tribunal de Contas. Precedentes: 
RMS 23.194/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 14/3/2011; 
RMS 32.115/RJ, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 1/2/2011; 
AgRg no REsp 970.087/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 17/12/2010; AgRg no REsp 1.145.613/RS, Relator Ministro 
Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 
11/10/2010; AgRg no AgRg no REsp 1.156.093/SC, Relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe 4/10/2010; REsp 1.284.491/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/12/2011; REsp 1.244.336/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2/12/2011.
2. No caso concreto, apesar da aposentadoria ter se dado em 1998, somente no 
ano de 2007 o Tribunal de Contas, concluindo a formalização do ato complexo de 
inativação, emitiu juízo atinente à irregularidade do ato que incorporou aos 
proventos do agravante a verba de representação. Logo, não há falar em 
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decadência.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1269962/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 23/05/2012)

Destarte,  diferentemente do alegado pela parte embargante, não há que se falar 
que o termo a quo a partir do qual começa a correr o prazo decadencial seja a 
edição do ato de aposentação, sendo imprescindível a manifestação do Tribunal de 
Contas a esse respeito. 
Assim, aplica-se o disposto na Súmula 168/STJ, in verbis: "Não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão embargado".
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO aos presentes embargos de 
divergência, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0170937-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.213.716 / 
PR

Números Origem:  200870000101371       201001797057

PAUTA: 12/12/2012 JULGADO: 12/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TANIA MARA MENDES ZOREK
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TANIA MARA MENDES ZOREK
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 
3ª Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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